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1. INTRODUÇÃO 

 
O segmento de torrefação e moagem da cadeia agroindustrial do café constitui-se das 

empresas instaladas no território nacional e que detêm o parque industrial utilizado para o 
processamento do café destinado ao consumo interno e à exportação. Com a estrutura mais 
concentrada que o segmento agrícola, embora seja caracterizado pela grande presença de 
micro e empresas de pequeno porte, as grandes empresas respondem por parte significativa da 
produção nacional. Uma pequena parte destes produtos é escoada via exportação e a maioria é 
repassada para as empresas varejistas, que finalizam o fluxo com a comercialização via 
consumidor doméstico. 

Nos últimos anos muito se tem questionado a respeito dos fatores que tem direcionado 
a competitividade nesse setor, dentro os quais a concentração, a orientação para redução de 
custos versus qualidade, bem como as mudanças tributárias tem determinado um novo 
panorama organizacional para o setor.  Nessa conjuntura, o conhecimento da nova estrutura, 
bem como o perfil estratégico e competitivo do setor, torna-se mister para determinar a 
intervenção dos órgãos de representação, além de permitir aos dirigentes convergir 
positivamente suas ações, visando crescimento orientado.  

Fato é que a concentração, observada nos últimos anos, tem feito com que as empresas 
desse segmento enfrentem um mercado cada vez mais competitivo e com poucas opções 
estratégicas, pois, como seguidoras de preços, têm sua orientação voltada para minimização 
dos seus custos. Nessas condições, a competitividade passa a ser estabelecida pelo controle 
dos custos de produção, ficando o poder competitivo das empresas condicionado a ganhos de 
economias de escala e de seu desempenho nos processos de compra dos insumos e venda do 
produto final.  
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Outro fator que pode estar determinando a competitividade é a estrutura tributária 
observada, considerando que o tratamento legal dispensado aos rendimentos dos fatores de 
produção repercute nos preços, nos custos das mercadorias e serviços e na margem de lucro. 
Além disso, o peso dos encargos trabalhistas, o nível das taxas de juros aliados à incerteza 
quanto ao sistema tributário cada vez mais burocrático e complexo, os custos de 
conformidade e a falta de fiscalização acabam por distorcer a concorrência e estimulando a 
sonegação fiscal. Nesse contexto, a elevação da competitividade não se resume aos esforços 
de um ator isolado. Ao contrário, são necessárias ações coordenadas, de modo a promover 
alterações estruturais que beneficiem toda a cadeia produtiva.  

Nesse contexto, pretende-se por meio desse estudo, caracterizar o segmento torrefador 
de café, determinando o seu perfil estratégico e competitivo, através de suas principais 
variáveis condicionantes. O intuito central é fornecer subsídios que assegurem a 
sobrevivência e a competitividade desse setor, no longo prazo.  
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1. Setor cafeeiro e o segmento de torrefação e moagem   
 

O Sistema agroindustrial do café é composto por todos os segmentos que estão ligados 
direta e indiretamente à produção, beneficiamento, transformação e consumo de produtos de 
origem agrícola. 

Vale destacar a importância do setor cafeeiro na economia mineira, seja pela geração 
de trabalho e renda, seja pela geração direta de arrecadação tributária. A importância do café 
para o estado de Minas Gerais decorre, entre outros fatores, da significativa participação do 
café no PIB agrícola do estado, conforme pode ser percebido pela Figura 1, que esboça a 
contribuição dos principais produtos agrícolas mineiros, em termos de faturamento bruto, em 
milhões de reais.  

 
Error! Not a valid link. 
Fonte: FAEMG (2006). 
 
FIGURA 1 - Faturamento bruto dos principais produtos agropecuários em Minas Gerais em 

2005. 
 
Para Matiello (1991), a economia do café pode ser agrupada em quatro principais 

setores: a produção, a comercialização, a industrialização e o consumo. Numa visão mais 
detalhada, Saes (2001), divide o sistema agroindustrial do café nos seguintes agentes e 
segmentos: Produtores de insumos (sementes, defensivos, fertilizantes e máquinas agrícolas); 
Produção rural do café; Maquinistas/corretores; cooperativas; Setor de Torrefação e Moagem, 
Indústria de solúvel; exportadores; Distribuidores: atacadistas e varejistas.  

Para o presente trabalho, tomou-se como referência apenas o setor de torrefação e 
moagem, dado a importância dele como um dos elos centrais da cadeia agroindustrial do café.  

 
2.2. Análise do perfil estratégico e competitivo do setor 

 
Embora seu meio ambiente relevante seja muito amplo, uma vez que abrange forças 

sociais, econômicas e até políticas, o aspecto principal do ambiente da empresa está associado 
à sua estrutura e de forma especial a rivalidade e competição observadas. A estrutura 
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industrial tem forte influência na determinação das regras competitivas em determinado setor 
industrial. Além disso, tais forças atingem não só uma ou duas, mas sim todas as empresas do 
ramo, e as diferentes habilidades das empresas em lidar com tais forças constituem o ponto 
básico para garantir uma posição de destaque. 

Desse modo, a essência da formulação de estratégias empresariais consiste em lidar 
com essas variáveis, visando se adaptar ao mercado, bem como tirar proveito da estrutura 
vigente. Portanto, faz se necessário conhecer os condicionantes da competitividade da 
indústria, através da exploração de seu perfil estratégico. 

A reestruturação da economia mundial decorrente da crescente globalização, formação 
de blocos econômicos e redução de barreiras nacionais ao comércio tem colocado a 
competitividade no centro das discussões de políticas públicas e de estratégias empresariais 
como um todo (FARINA e ZILBERSZTAJN, 1994).  

Todavia, ainda não existe uma definição precisa para o termo competitividade, devido 
à gama de variáveis que o permeia. Assim, embora seja necessária, qualquer definição 
aceitável acaba por restringir muito a abrangência conceitual do tema. 

Para Porter (1986), a competitividade é vista como a forma de a empresa se posicionar 
e se defender contra as forças do mercado. Já Farina et al. (1998) definem a competitividade, 
do ponto de vista das teorias de concorrência, como a capacidade de sobreviver e, de 
preferência, crescer em mercados correntes.  

Todavia, existe, entre os autores, consenso de que a sobrevivência só é possível pela 
implementação de estratégias competitivas. Estas estratégicas consistem em ações ofensivas 
ou defensivas para criar uma posição defensável em uma indústria, determinando como a 
empresa vai competir, quais devem ser seus objetivos e que políticas serão necessárias para 
alcançar estes objetivos.  

Para Porter (1986) a situação da competitividade num setor industrial depende de cinco 
forças competitivas básicas e o objetivo da estratégia competitiva para uma unidade da 
empresa em um setor industrial, é então encontrar uma posição no setor no qual ela pode 
melhor se defender contra as forças competitivas ou pode incliná-las a seu favor. De modo 
amplo, isto compreende uma série de abordagens possíveis entre as quais: a) ��posicionar a 
empresa de modo que suas capacidades proporcionem a melhor defesa contra o conjunto 
existente de forças competitivas; b) ��influenciar o equilíbrio de forças através de 
movimentos estratégicos e, assim, melhorar a posição relativa da empresa; ou c) antecipar as 
mudanças nos fatores básicos das forças e responder a elas com estratégia apropriada ao novo 
equilíbrio competitivo antes que os rivais a identifiquem. 

Para Hitt et al. (2002), as empresas que conseguiram estabelecer posições favoráveis 
no setor têm maior capacidade de administrar as forças competitivas do mercado. Para poder 
posicionar-se, a empresa deve decidir se as medidas que deseja implementar lhe permitirão 
desempenhar suas atividades de modo diferente do de seus rivais ou atividades diferentes dos 
concorrentes. Para tanto conhecer os fatores que condicionam a competitividade torna-se 
imprescindível para a elaboração de estratégias consistentes com os propósitos de crescimento 
e sustentabilidade organizacional. Esse conceito se fundamenta na idéia de que a empresa 
desenvolve suas estratégias de modo a se ajustar ao meio ambiente. Ou seja, são as crescentes 
mudanças no ambiente de negócios que têm levado as organizações a alterarem 
constantemente suas estratégias competitivas (ROSSETO, 2000). 

 
 

3  METODOLOGIA 
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3.1. Definição da amostra e fonte de dados 
 
Este estudo tem como referência as organizações que atuam no segmento de torrefação 

e moagem do estado de Minas Gerais. Para a composição da amostra, tomou-se como 
referência as indústrias pertencentes ao banco de dados do Sindicato da Indústria de Café do 
Estado de Minas Gerais (Sindicafé-MG). A ampla abrangência da amostra, que contempla 
todas as regiões mineiras, pode ser confirmada pelos dados apresentados no Quadro 1. 

 
QUADRO 1.  Distribuição das empresas filiadas ao Sindicafé, por região em Minas Gerais. 
Regiões Cidades Indústrias 
Alto Paranaíba 9 26 
Central 18 33 
Centro Oeste 16 34 
Jequitinhonha 19 27 
Noroeste 3 4 
Norte 7 8 
Sul 58 111 
Triângulo 7 26 
Vale do Rio Doce 7 11 
Zona da Mata 26 43 
Total 170 323 
Fonte: Dados da pesquisa 

 
Para a caracterização do segmento de torrefação e moagem foram consideradas todas 

as empresas que fizeram parte da amostra, independente do seu porte ou característica.  
Os dados primários foram coletados por meio de questionários semi-estruturados 

enviados às empresas via correio e e-mail, e por meio de contato por telefone, entre os meses 
de novembro/2004 e abril/2005. No total, foram recebidos 96 questionários, correspondendo a 
29,7% da população. 

Após esta etapa, foram realizadas visitas técnicas, as principais organizações, seguindo 
uma amostra intencional, em que foram estabelecidos contatos, por telefone, com 
profissionais das áreas contábil, financeira e gerencial. O objetivo desses contatos foi obter 
um maior volume de dados qualitativos e quantitativos que corroborassem e melhorassem o 
esboço estratégico e competitivo do setor. 

Além dos dados primários, foram utilizados também dados secundários provenientes 
da Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais, da Secretaria da Receita Federal, do 
Ministério da Fazenda, governos federal e estadual, entre outros.  

 
 
4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
4.1. O segmento de torrefação e moagem 

 
O segmento de torrefação e moagem é constituído das empresas instaladas no território 

nacional, sob a forma de sociedades cooperativas ou empresas comerciais, de propriedade 
individual ou societária, que detêm o parque industrial utilizado para o processamento do café 
destinado ao consumo interno e à exportação. Localizadas em, praticamente, todo o estado de 
Minas Gerais (Figura 2). Constatou-se como principais condicionantes de caracterização 
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macroambiental desse segmento, os seguintes fatores:  alta concorrência, baixo nível 
tecnológico, forte competição via preço e orientação voltada para estratégia de liderança em 
custos, não privilegiando, portanto, a diferenciação.  

 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
FIGURA 2 - Concentração espacial da indústria de processamento de café em Minas Gerais, 

por município. 
 

A partir da análise primária dos dados pode-se constatar o principal fator estratégico de 
caracterização do segmento torrefador, qual seja, sua alta concentração. Por intermédio da 
Figura 3 é possível perceber a concentração do setor de torrefação e moagem, em que 38,0% 
do número de empresas que atuam nesse segmento detêm acima de 90,0% da quantidade do 
café processado no estado.  
Error! Not a valid link. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
FIGURA 3 - Concentração no processamento de café torrado e moído na indústria em Minas 

Gerais. 
 
Embora concentrada, há de se ressaltar o aumento acelerado de pequenas empresas 

produzindo café de baixa qualidade, em sistemas de produção precários e de incipiente nível 
tecnológico, comercializado a preços predatórios e praticando a sonegação fiscal, o que de 
acordo com os resultados pode ser proveniente da baixa agregação de valor. Essa, em 
decorrência do fato de a concorrência se dar via preços, ou, indiretamente, via qualidade das 
matérias-primas, em vez de pautar-se na diferenciação. 

A falta de fiscalização dos órgãos competentes é também apontada como um dos 
fatores responsáveis por este cenário. Este fato pode ser observado nos depoimentos a seguir: 
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“Estamos ameaçados de sair do ramo pela concorrência desleal, como 
as torrefadoras que usam o selo ABIC e, mesmo assim, torram 
impurezas e ficam imunes pela falta de fiscalização da própria 
ABIC”(Fonte: Relato de entrevista) 
 
“O segmento torrefador se encontra em estado de anarquia, onde 
qualquer pessoa pode se instalar e competir de forma não profissional, 
afetando a rentabilidade e o desenvolvimento de todo o 
segmento”(Fonte: Relato de entrevista). 

 
“Muitas empresas trabalham com os cafés chamados de segunda linha, 
com baixa qualidade e preço muito baixo” (Fonte: Relato de 
entrevista). 
 
“As grandes firmas estão forçando a entrada nos municípios menores 
usando promoções e baixando o preço. Fazem ofertas para os 
supermercados que as pequenas firmas não têm condições de fazer 
(aluguel de prateleiras, descontos acentuados para compras maiores, 
etc.)” (Relato de entrevista). 

 
A entrada de novas empresas reduz o poder daquelas já instaladas e está condicionada 

às barreiras existentes no setor. Verificou-se que não existem fortes barreiras em relação à 
escala de produção, pelo fato de 81,0% dos entrevistados terem discordado desta afirmativa. 
O fato das empresas estabelecidas não terem poder de controle das fontes de matéria-prima, a 
falta de incentivos governamentais e a não interferência do governo no mercado são outros 
fatores apontados que facilitam a entrada de novos concorrentes. 

Esta relação de competitividade entre as empresas é um processo dinâmico que requer 
reação imediata das empresas na elaboração de estratégias individuais no curto prazo. Os 
lucros representam o sucesso das estratégias e oferecem a base da capacidade de geração de 
fundos de recursos para investimentos, cujo objetivo é alterar, no médio e longo prazo, o 
ambiente competitivo. Os preços extremamente baixos estabelecidos pelos concorrentes 
acabam por gerar expressiva queda nas vendas, ameaçando, assim, as empresas em seus 
aspectos operacional, econômico e financeiro. 

Essas empresas destacam como atividade principal a venda de café torrado e moído; 
26,0% delas comercializam o grão cru e apenas 8,0% comercializam outros tipos de produtos 
derivados do café, destacando-se o grão torrado e o sachê de café para expresso, o café 
orgânico, o expresso, o solúvel, com leite e o capuccinno.  

A produção mineira de café do tipo arábica é suficiente para o abastecimento do 
mercado estadual e o do tipo robusta processado é integralmente importado do Espírito Santo. 
O café é adquirido no mercado ao preço do dia, por meio das cooperativas, produção própria, 
corretor, leilão do governo, exportadores ou dos produtores. A aquisição diretamente do 
produtor, principalmente por parte das grandes indústrias, indica tendência de mudança do 
perfil da comercialização do produto no âmbito interno, evidenciando que a eliminação de 
determinados agentes na cadeia do produto tornou-se regra para se competir no mercado 
(Figura 4).  
 
Error! Not a valid link. 
Fonte: Dados da pesquisa 
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FIGURA 4 - Origem do café adquirido pela indústria em Minas Gerais, por faixa de 

produção. 
 
Considerando a forma de relações estabelecidas entre a indústria e o fornecedor, 

observa-se que 90,0% são relações não formalizadas, sendo apontada a existência de acordo 
verbal por 45,0% dos entrevistados. 

A grande atuação regional da indústria de torrefação, em geral de pequeno e médio 
porte, pôde ser constatada ao verificar-se que 84,0%, em média, da produção são 
comercializados dentro do estado de Minas Gerais, sendo 42,0% no próprio município. Do 
restante, 10,0% são destinados a outros estados e 6,0% para o mercado internacional.  

Observa-se, assim, que o segmento de torrefação e moagem tem praticamente quase 
toda sua atividade voltada para o consumo interno. Esse fator o deixa vulnerável ao 
desempenho da economia nacional, ao nível de empregos, às taxas de juros e, principalmente, 
ao preço da matéria-prima, que é condicionada pelo mercado internacional.  

Os supermercados constituem o principal canal de comercialização do café torrado e 
moído, respondendo, em média, por 55,0% das vendas, seguidos pelas pequenas lojas de 
varejo, com participação de 20,0%. A seguir, com 11,0% das vendas, vêm os restaurantes, 
padarias e bares, em geral atendidos pelo sistema de pronta entrega. A comercialização por 
meio de outros canais relacionados à venda informal na pequena indústria e por meio dos 
canais de exportação nas empresas maiores, representa 12,0%, sendo que 7,0% representam 
esta última. As lojas próprias, especializadas, representam 2,0%. 

Considerando a forma de comercialização estabelecida entre a indústria e o cliente, 
observou-se que 29,0% das relações se dão por meio de contratos e 42,0% em função de 
acordos verbais. A despeito da permanência da informalidade nestas transações, verifica-se 
que a relação do segmento de torrefação e moagem com o segmento varejista, ao contrário do 
segmento produtor, é mais profissionalizada, conforme se observa na Figura 5. 

Este fator pode ser considerado agravante, tendo em vista que a relação da indústria 
com seu fornecedor é decisiva em qualquer setor industrial na garantia de um bom fluxo de 
matérias–primas necessárias à produção. Ponciano (1995) afirma que a integração entre 
agroindústria e produtores, via cooperativas ou não, por meio de contratos de fornecimento 
que sigam os padrões de produção, pós-colheita e beneficiamentos necessários, garantirá 
produtividade, qualidade e quantidade desejadas da matéria-prima e, ao mesmo tempo, 
reduzirá a instabilidade de preços e riscos em cada segmento da cadeia agroindustrial do café. 
 
Error! Not a valid link. 
 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
FIGURA 5 - Comparação, em percentual, das relações comerciais entre os segmentos da 

cadeia agroindustrial do café em Minas Gerais. 
 
A relação com os fornecedores, na compra da matéria-prima e com os clientes, na 

venda do produto final forma o ciclo operacional da indústria. Trata-se, portanto, de um 
período em que são investidos recursos nas operações sem que ocorram as entradas de caixa 
correspondentes. Parte desse capital de giro para o processo produtivo é financiada pelos 
fornecedores. Desse modo, o ciclo de caixa da indústria refere-se à diferença do ciclo 
operacional e ao prazo de pagamento dos fatores de produção. 
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Constatou-se que o ciclo médio de estocagem na indústria é de 48 dias, sendo que, para 
67,0% das empresas, esse giro acontece com menos de 30 dias. O prazo médio concedido aos 
clientes totalizou 65 dias e o concedido pelos fornecedores 42 dias, com 84,0% das indústrias 
pagando suas dívidas com menos de 30 dias. Nesse caso, o ciclo operacional da indústria 
totalizou 113 dias e o ciclo de caixa 71 dias. Observa-se que um aumento no ciclo operacional 
sem o suporte financeiro dos fornecedores pode gerar problemas de liquidez, uma vez que a 
empresa precisa buscar recursos desvinculados do ciclo operacional, arcando, na maioria das 
vezes, com maior custo. 

Quando verificado o desempenho das vendas, do custo de produção e do lucro nos 
últimos cinco anos, 77,0% das indústrias apontaram custo de produção crescente para 
desempenho de vendas estabilizado, gerando para 59,0% delas, lucro decrescente (Quadro 2). 
Observa-se que somente 17,0% apontaram lucros crescentes, sendo 12,0% indicou aumento 
no faturamento.  
 
QUADRO 2.  Desempenho do custo de produção, vendas e lucro da indústria de torrefação e 

moagem nos últimos cinco anos em Minas Gerais 
 

Custo de Desempenho das 
vendas 

Desempenho do lucro 
Produção Decrescente Constante Crescente 

 Decrescente 11%   
Constante Constante  7%  
 Crescente   5% 
 Decrescente 10%   
Crescente Constante 31% 7%  
 Crescente 7% 10% 12% 
Fonte: Dados da pesquisa 

 
Observou-se, neste segmento, que 26% das indústrias possuem mais de 40 anos de 

atividade, além da existência de concentração de empresas com pouco tempo de atividade, em 
que 21,0% possuem menos de 10 anos e 28,0% se encontram na faixa de 11 a 20 anos 
(Quadro 3). Fica evidente a grande rotatividade no setor, com intensa entrada e saída de 
pequenas empresas, significando que o segmento continua em desenvolvimento com espaço 
aberto para novos competidores. 

Considerando que os ativos imobilizados são primordiais no processo produtivo e 
estando diretamente relacionados com as suas atividades operacionais, o tempo de existência 
destes equipamentos interfere no ciclo financeiro, econômico e produtivo das indústrias, tendo 
em vista os processos de manutenção, depreciação e produção. Assim, ao efetuar o 
cruzamento destas duas variáveis, obtiveram-se os resultados constantes do quadro a seguir. 
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QUADRO 3.  Relação percentual entre a idade dos equipamentos e o tempo de existência das 
empresas pesquisadas. 

 
Bens imobilizados Tempo de existência das empresas (anos) 
Equipamentos Idade 

média 
0 a 10 11 a 20 21 a 30 31 a 40 Acima de 

40 
 0 a 10 29% 10% 7% 3% 3% 
Torradores 11 a 20 10% 10%  3% 16% 
 21 a 30 3%  3% 3%  
 0 a 10 32% 10% 7% 3% 10% 
Moinhos 11 a 20 10% 10% 3% 3% 10% 
 21 a 30    3%  
 0 a 10 36% 13% 7% 3% 16% 
Envasadoras 11 a 20 7% 7% 3% 7% 3% 
 21 a 30      
Fonte: Dados da Pesquisa 
 

Na média, os equipamentos empregados pela indústria de torrefação e moagem são 
novos e mais da metade das empresas possui equipamentos com idade média inferior a dez 
anos. Os torradores são os equipamentos mais antigos, registrando-se casos em que 7,0% 
apresentaram idade média entre 21 e 30 anos. Em relação às envasadoras, 60,0% das 
empresas adquiriram o produto há menos de 10 anos. A justificativa para esta ocorrência está 
no fato de que esses equipamentos mais novos incorporaram inovações e apresentaram 
menores índices de perdas, além de permitirem a utilização de embalagens melhores e de 
gramaturas mais adequadas. 

Outro fator importante observado está relacionado com a existência dos laboratórios 
de análise físico-químicas e sensoriais, uma vez que 35,0% das empresas já possuem o 
laboratório e efetuam as análises necessárias para desenvolver blends adequados, permitindo a 
padronização dos lotes de produtos e, conseqüentemente, melhoria na qualidade. 

Estes fatos mostram que muito se tem feito para melhorar a imagem negativa da 
indústria. O processo de modernização tem avançado e a procura de novos nichos de mercado 
para um café de qualidade tenta impor novo valor agregado ao produto. Além disso, o 
aumento do recebimento de cafés com bebida de qualidade superior nas principais 
cooperativas de cafeicultores do país, localizadas no Sul de Minas Gerais, como a Cooxupé, 
Cooparaíso e Minasul, evidencia mudanças ocorridas na produção nacional.  

Outro indicador da participação do segmento de torrefação no agronegócio do café é 
o número de empregados por empresa, que varia de 2 a 289. Cerca de 57,0% das empresas 
pesquisadas têm menos de 10 funcionários e 25,0% empregam na faixa de 11 a 20. Nesta 
indústria, os processos fundamentais são a torra do grão cru, a moagem e seu envase, fazendo 
com que uma microempresa com cerca de apenas dois funcionários possa estar em atividade. 

Considerando a classificação por média de produção mensal no Brasil (ABIC, 2005), 
entre as indústrias pesquisadas, constatou-se que 82,0% delas são consideradas de pequeno 
porte, produzindo até 999 sacas/mês, 13,0% de médio porte com produção que varia de 1.000 
a 4.999 sacas/mês e 5,0% com produção acima de 5.000 sacas mês, classificadas de indústrias 
de grande porte. 

A capacidade média instalada atual das torrefadoras no estado é de 114.492 
toneladas/mês ou 1.908 mil sacas de 60 kg/mês. Levando-se em conta que essas indústrias 
processam, em média, 1.095 sacas, constata-se ociosidade neste segmento de 42,6%, o que 
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confirma os trabalhos de Antonialli, Filetto e Gonçalves (1995) e Saes e Nunes (2001). 
Observa-se também, pelos dados do Quadro 4, que 69,0% destas empresas produzem, em 
média, até 500 sacas de café por mês e somente 3,0% acima de 3.000 sacas. 

 

QUADRO 4. Número de sacas produzidas na indústria, em Minas Gerais, em relação à 
capacidade instalada. 

 
Capacidade Número de sacas de café torrado por mês (%) 

instalada Até 250 251 a 500 501 a 1000 1001 a 1500 2501 a 3000 > 3000 
0 a 500 19 1     

501 a 1000 12 3 6    
1001 a 1500 4 1     
1501 a 2000 1 1 2    
2001 a 3000     1  
3001 a 4000    4 1  
4001 a 5000    1 1  

> 5000      3 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 
Este superdimensionamento da capacidade produtiva se deve ao período da 

regulamentação, quando todas as ações desenvolvidas com o produto eram coordenadas pelo 
Estado, por meio do Instituto Brasileiro do Café (IBC). A política de subsídio para compra de 
matéria-prima, que se limitava à capacidade instalada das indústrias, levou a constantes 
investimentos na unidade industrial, com o objetivo de se conseguir o maior volume de 
subsídios possível. 

A Lei 9.317, de 5 de dezembro de 1996, regulamentada pela Instrução Normativa SRF 
n° 34/01, define estágios sócio-econômicos, criando as figuras de microempresas e empresas 
de pequeno porte, em função direta do total da receita bruta anual apurada. 

Por meio do Quadro 5, verifica-se que 30,0% das indústrias possuem faturamento até 
R$ 120.000,00 anual e se enquadram na condição de microempresa, 49,0% se enquadram na 
condição de empresas de pequeno porte com faturamento variando na faixa de R$ 120.000,01 
até R$ 1.200.000,00. Os 21,0% do restante das empresas, consideradas de grande porte, não 
se beneficiam por possuírem faturamento anual acima de R$ 1.200.000,00. Observa-se, de 
acordo com esta classificação, uma concentração, neste segmento, de micro e pequenas 
empresas. 
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QUADRO 5. Enquadramento tributário em âmbito federal e estadual, em função  do 
faturamento bruto anual 

 
Tributação 

Federal 
Faturamento bruto 

anual 
Tributação estadual 

SIMPLES Minas ICMS D/C 
 até 60.000,00 2% 17% 
 de 60.000,01 a 90.000,00  8% 
 de 90.000,01 a 120.000,00  3% 

SIMPLES de 120.000,01 a 240.000,00 22%
 de 360.000,01 a 480.000,00  5% 
 de 480.000,01 a 600.000,00  3% 
 de 600.000,01 a 720.000,00  8% 
 de 720.000,01 a 840.000,00  3% 
 de 1.080.000,01 a 1.200.000,00  8% 

Lucro Presumido acima de 1.200.000,00 3%
Lucro Real acima de 1.200.000,00  18% 

Fonte: Dados da Pesquisa. 
 

Considerando a opção tributária em âmbito federal, observa-se que 79,0% das 
empresas beneficiam-se do regime simplificado, optando pelo Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), previsto para o faturamento bruto anual 
de até R$ 1.200.000,00. A Lei 9.317/96, que instituiu o SIMPLES, veio proporcionar às 
microempresas e empresas de pequeno porte, tratamento jurídico diferenciado, como 
determina o artigo 178 da Constituição Federal de 1988, visando incentivá-las pela 
simplificação ou eliminação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e 
creditícias. Além da unificação dos impostos, outra grande vantagem deste sistema é a não 
obrigatoriedade do recolhimento da contribuição para o INSS. 

Em relação ao lucro real, 18,0% das empresas que obtiveram o faturamento bruto 
acima de R$ 1.2000.000,00 e saíram da faixa de enquadramento para o imposto simplificado 
optaram por este sistema em detrimento do lucro presumido, que é representado por pequena 
faixa de 3,0% das indústrias. 

No que tange ao recolhimento do tributo estadual referente ao ICMS, observa-se que 
98,0% das empresas optaram pelo sistema Débito x Crédito e somente 2,0% se enquadraram 
no SIMPLES Minas. Este fato se explica pela representatividade do custo da matéria-prima na 
formação do produto final, que gera créditos a serem compensados no ato da venda.  

A carga tributária (71,0%), a concorrência (65,0%), os juros altos (59,0%), o custo 
elevado de mão-de-obra e encargos sociais (45,0%) e o processo de comercialização (42,0%) 
são os principais problemas que afetam a indústria, na visão dos entrevistados (Figura 6). 

A excessiva carga fiscal onera os contribuintes e afeta a demanda dos produtos. A 
questão dos encargos sociais também é preocupante, quando se fala em competitividade. No 
estado de Minas Gerais, as operações com café cru destinado à indústria de torrefação e 
moagem estão com o ICMS diferido, entretanto, esse imposto, juntamente com PIS e Cofins, 
ao incidirem nas diversas operações e insumos utilizados no processo industrial, acaba por 
onerar o preço da matéria-prima fornecida pela indústria. 
 
Error! Not a valid link. 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
FIGURA 6 - Percepção dos problemas que afetam o segmento em Minas Gerais. 
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Os custos trabalhistas, aliados à incerteza quanto ao sistema tributário cada vez mais 

burocrático e complexo, inibem a geração de empregos formais e acabam por distorcer a 
concorrência, estimulando a sonegação fiscal, que é extremamente elevada, segundo alguns 
entrevistados. Grande parte dessa sonegação está relacionada ao fato do café torrado e moído 
ser comercializado internamente em mercado local ou regional por empresas de pequeno 
porte, praticamente sem nenhuma fiscalização.  

Estes fatos, aliados à prática da adulteração da matéria-prima, distorcem a 
concorrência na indústria e têm sido apontados como grandes responsáveis pela redução da 
competitividade do setor. Essa ocorrência foi relatada com muita freqüência pelos 
representantes da indústria, conforme depoimentos a seguir: 

 
“Guerra fiscal com outros Estados, falta de fiscalização nas indústrias 
por parte da receita federal, INSS, Ministério do Trabalho, estado, 
município e vigilância sanitária. Esta fiscalização é feita apenas nas 
grandes indústrias. As pequenas e médias não são fiscalizadas, 
comprometendo as grandes indústrias”(Fonte: Relato de entrevista). 
 
“Se a carga tributária não fosse tão abusiva ninguém pensaria em 
sonegar impostos. Se todos pagassem ficaria mais simples trabalhar e 
ninguém correria o risco de, uma vez cumprindo com suas obrigações 
tributárias, não conseguir concorrer por causa do seu custo de 
produção” (Fonte: Relato de entrevista) 
 
“Impossível, para uma pequena empresa, suportar taxas, impostos, 
juros e concorrência desleal e conseguir manter-se no mercado. É uma 
luta sem fim para tentar sobreviver” (Fonte: Relato de entrevista). 
 
“A política tributária federal e estadual desestabiliza as indústrias. 
Deixamos de ampliar, modernizar, devido à altíssima carga tributária 
que mensalmente pagamos. Se não bastassem todos os impostos que 
recolhemos, todos os problemas que a indústria no Brasil tem que 
enfrentar, novos impostos são criados, diminuindo ainda mais a 
pequena margem de lucro que ainda temos” (Fonte: Relato de 
entrevista). 

 
5. CONCLUSÕES 

 
A adequação das práticas gerenciais exige informações adequadas e posicionamento  

estratégicos claros que permitam às organizações decidirem sobre quais caminhos são ideais 
para uma atuação positiva em seus ambientes competitivos. Todavia, esta atuação está 
relacionada à múltiplas questões que analisadas, isoladamente, não ofereceriam subsídios 
sustentáveis para uma análise qualitativa. Assim, conhecer os fatores determinantes do perfil 
estratégico do setor é, a um só tempo, condição de sobrevivência e de competitividade em um 
segmento concorrencial, como o de torrefação e moagem.  

Assim, como foi observado por esse trabalho, a competitividade depende, 
fundamentalmente, do ambiente em que estão inseridas as organizações, bem como dos 
macrofatores políticos, legais, fiscais, tributários e econômicos que sobre elas operam. 
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Observou-se que o segmento de torrefação e moagem tem praticamente quase toda sua 
atividade voltada para o consumo interno, fator este que o deixa vulnerável ao desempenho da 
economia nacional, ao nível de empregos, a taxas de juros e, principalmente, ao preço da 
matéria-prima que é condicionada pelo mercado internacional.  

A concorrência direta provém da proliferação de micro e pequenas empresas que, 
muitas vezes, oferecem produtos de baixa qualidade e baixos preços. Basicamente, não 
existem grandes barreiras para a entrada das empresas, tendo em vista que as empresas já 
estabelecidas não têm poder de controle das fontes de matéria-prima, não existem incentivos e 
nem controle do mercado por parte do governo. A principal barreira de entrada neste 
segmento é o preço da matéria-prima, mas, estas barreiras enfraquecem quando o preço cai. 
Este também é um fator que tira o poder de negociação dos fornecedores, tendo em vista a sua 
condição de tomador de preço. 

Entre os principais fatores positivos, observados nesse segmento, destacam-se o alto 
nível de educação formal entre os dirigentes, aliado ao alto grau de profissionalização nos 
negócios e a visão abrangente do ambiente em que estão inseridos. Outro fator de suma 
relevância está associado à sinalização de novos investimentos voltados, principalmente, à 
qualidade do produto e ao mercado externo, visando maior crescimento e expansão do setor. 
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